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Vângela Maria Isidoro de Morais

Atividade desenvolvida pela disciplina de Jornalismo Comunitário
Semestre 2021.1

José Tarcísio da Silva Oliveira Filho



                               Ao Fabrício Araújo (jornalista formado pela UFRR).
                                  Sua pesquisa sobre a cobertura de notícias policiais
                                    envolvendo a comunidade LGBTI inspirou a iniciativa
                                     de elaborar o presente manual, uma semente em
                                    solo acadêmico para promover aprendizagens
                                  urgentes e necessárias com base na interculturalidade
                                crítica e no respeito à pessoa humana.   
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Este Manual é dedicado à memória de TIFFANY MONTEL,
travesti morta em Boa Vista - RR, em 2018.
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            contexto em que lançamos a iniciativa deste manual para comunicadores
sobre a comunidade LGBTI é do tamanho do possível. Isso tanto significa dizer que
podemos e devemos aperfeiçoar esse projeto no futuro como diz do momento
histórico que atravessamos. Estamos em janeiro de 2022, somos acadêmicos e
colaboradores da disciplina de Jornalismo Comunitário, do curso de Comunicação
Social – Jornalismo, da Universidade Federal de Roraima. Estamos há dois anos em
cenário de pandemia causada pela Covid-19 e, nesse momento, vivendo mais uma
onda de contágio que interfere na nossa rotina, inclusive a acadêmica. O que
conseguimos compor é fruto desses dias, são arranjos teimosos, um tanto
obstinados em NÃO DESISTIR de propor algo que possa fazer da comunicação um
instrumento de cidadania e de correção da desumanidade e da injustiça social que
ameaça as minorias e, dentre elas, a comunidade LGBTI. 
           Assim, nasce este manual como produto de um debate problematizado no
interior da disciplina de Jornalismo Comunitário, lecionada pela professora Vângela
Morais, e em atenção à discussão apresentada pela excelente pesquisa
desenvolvida por Fabrício Araújo em seu Trabalho de Conclusão de Curso, no
semestre 2021.1. Esta iniciativa ainda é fruto de debates interdisciplinares com a
turma de Iniciação à Pesquisa Científica sob a coordenação da professora Lisiane
Aguiar.  
          O Brasil é considerado um dos países que mais discrimina e mata pessoas
LGBTI no mundo. Estatísticas proporcionalmente preocupantes em nosso estado de
Roraima também reforçam a necessidade de uma base teórica que sustente uma
atividade jornalística e uma imprensa que corrobore para a melhoria deste cenário
em nossa sociedade. Neste sentido, a proposta toma forma com a cooperação
também de profissionais e colegas que ajudaram, por meio de entrevistas, a
esclarecer as nuances da cobertura jornalística de temas relacionados à
comunidade LGBTI, bem como pela atuação dos grupos de discentes da disciplina
que pesquisaram, selecionaram, criaram e organizaram o conteúdo do LGBTI:
MANUAL PARA COMUNICADORES. 
          Esperamos que este manual efetivamente colabore com estudantes,
professores e profissionais da comunicação na orientação de uma cobertura que
edifique o compromisso social e humano com os sujeitos e as lutas coletivas das
pessoas LGBTI. E, para isso, também vale a pena seguir sobrevivendo às
intempéries da nossa realidade contemporânea. A esperança é palavra política que
nos move!

O 
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Aliado(a) 
Também conhecidas como “simpatizantes”, as pessoas aliadas são
aquelas que, independentemente da orientação sexual ou identidade de
gênero, participam e promovem ações pela inclusão e lutam pelos
direitos LGBT. 

Androginia 
Pessoa que assume postura social, especialmente a relacionada ao
modo de vestir e aparência, comum a ambos os gêneros (BRASIL,
2016a). 

Assexual 
Pessoa que não possui atração sexual pelo sexo/gênero oposto ou igual
ao seu (vide www.asexuality.org). 

Bissexual 
Pessoa que sente atração por mais de um gênero. Também chamado
pelo diminutivo “bi”.

Cisgênero 
Pessoa que se identifica com o gênero atribuído ao nascer, ou seja,
oposto da pessoa transgênero (mulher trans, travesti e homem trans). O
prefixo “Cis” vem do latim e significa “no mesmo lado que” (GLAAD,
2016). 

Cross-dresser 
Termo usado para homens que esporadicamente usam roupas e
acessórios culturalmente associados às mulheres. Tipicamente estes
homens se identificam como heterossexuais. Não há fins artísticos no
cross-dresser. Não querem mudar de sexo ou viverem socialmente o
tempo todo como mulheres. 
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Drag queen 
Homem que usa acessórios ligados ao universo feminino para representar
personagens.

Drag king 
Mulher que usa acessórios ligados ao universo masculino para representar
personagens.

Expressão de gênero 
Forma como a pessoa se manifesta socialmente por meio da vestimenta,
corte de cabelo, comportamento, preferência de pronomes (ele/dele,
ela/dela, elu/delu), seu nome e características físicas. Nem sempre a
expressão de gênero é semelhante ao sexo biológico. 

Gay 
Pessoa do gênero masculino, seja homem cis ou trans, que possui desejo
afetivo e sexual por pessoas do mesmo gênero, sem a necessidade de
possuírem experiências sexuais com outros indivíduos do gênero masculino
para se definirem como gays. 

Gênero 
Termo criado para distinguir as dimensões biológicas e sociais. Formulado
com profunda influência do movimento feminista nos anos 1970. Confirma a
existência de machos e fêmeas na espécie humana, porém, leva em
consideração que a forma de agir e ser de homens e mulheres parte de
uma construção social e cultural, e não apenas pela anatomia de seus
corpos (GÊNERO, 2009). 

Gênero fluído 
Pessoa que se identifica tanto como homem e como mulher, podendo
sentir-se homem em determinado período e mulher em outro. 

Heterossexual 
Pessoa que sente atração afetiva e sexual pelo individuo do sexo ou gênero
oposto ao seu, sem necessidade de possuir experiências sexuais anteriores
com alguém do gênero oposto para se identificar como tal. 

88



Homoafetivo 
Adjetivo utilizado, principalmente no meio jurídico, para descrever relações
afetivas ou sexuais entre pessoas do mesmo sexo/gênero. Reforça
aspectos emocionais e afetivos da relação entre pessoas do mesmo
sexo/gênero. 

Homem trans 
Pessoa que se identifica com o gênero masculino, embora biologicamente
tenha sido designada ao sexo/gênero feminino no nascimento. 

Homossexual 
Pessoa que se sente atraída sexualmente e afetivamente por indivíduos do
mesmo sexo/gênero que o seu. Há homossexuais femininas - lésbicas e
homossexuais masculinos - gays. 

Identidade de gênero 
Não é necessariamente visível aos demais. É a percepção que uma
pessoa tem de si como sendo do gênero masculino, feminino ou de
alguma combinação dos dois, independente de sexo biológico. 

Intersexualidade 
Pessoa que nasce com anatomia sexual ou reprodutiva e/ou padrão de
cromossomos que não permitem classificá-la no masculino ou feminino. Há
relatos de pessoas interssexuais que foram submetidas a intervenções
hormonais ou cirúrgicas antes dos 24 meses de vida e não se habituaram
ao sexo designado. Por conta disso, existe a defesa pela intervenção
somente quando o/a jovem for capaz de decidir (SANTOS; ARAÚJO,
2004). 

Lésbica 
Pessoa do gênero feminino, seja mulher cis ou trans, que sente atração
sexual e afetiva por pessoas do sexo/gênero feminino. Não precisa
necessariamente possuir experiências sexuais anteriores com pessoas do
mesmo gênero/sexo para se definir como tal. 
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Mulher trans 
Pessoa que se identifica com o gênero feminino, embora biologicamente
tenha sido designada ao sexo/gênero masculino no nascimento. 

Orientação sexual 
Atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do
mesmo gênero ou de mais de um gênero. Estudos demonstram que as
características da orientação sexual variam de pessoa a pessoa (KINSEY
et al., 1948). Três orientações sexuais são mais predominantes: pelo
mesmo sexo/gênero (homossexualidade), pelo sexo/gênero oposto
(heterossexualidade) ou pelos dois sexos/gêneros (bissexualidade). Apesar
de preponderantes, as mencionadas acima não são as únicas. 

Pansexualidade 
Orientação sexual de pessoas que podem desenvolver atração física,
sexual e sentimental por outras pessoas, independentemente de identidade
de gênero ou sexo biológico. Rejeita a noção de dois gêneros e orientação
sexual específica. 

Queer 
Termo utilizado para ofender as pessoas LGBTI e que foi politicamente
apropriado para designar as pessoas que não se encaixam na
heterocisnormatividade. Queer é, portanto, um termo que se transformou
em uma teoria na qual se questionam os diferentes tipos de atividade
sexual e de identidade classificados como “normativos” ou “desviantes”.
Por conta disso, o Queer gera vários debates e algumas siglas não adotam
o Q por não consideram que o Queer seja uma identidade ou sexualidade,
como no caso do presente manual.

Sexo biológico 
Em resumo, o sexo biológico diz respeito às características físicas e
biológicas de cada um ao nascer. Tem relação a cromossomos, genitálias,
hormônios, que em um primeiro momento, definem a pessoa como fêmea,
macho ou interssexual. Ou seja, uma expectativa social sobre gênero
(CADERNO, 2017). 
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Sexualidade 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a sexualidade faz parte
da personalidade de cada um, é uma necessidade básica e um aspecto do
ser humano que não pode ser separado de outros aspectos da vida.
Sexualidade não é sinônimo de coito (relação sexual) e não se limita à
ocorrência ou não de orgasmo. Sexualidade é muito mais que isso, é a
energia que motiva a encontrar o amor, contato e intimidade e se expressa
na forma de sentir, nos movimentos das pessoas, e como estas tocam e
são tocadas. 

Transformista 
Pessoa que se veste com roupas do gênero oposto ao seu, motivada por
fins artísticos.

Transgênero 
Pessoas que transitam entre os gêneros e suas identidades de gênero e
vão além das definições tradicionais. Estão inclusas as pessoas trans e as
travestis. 

Transexual 
Pessoa com identidade de gênero diferente do sexo designado no
nascimento. Recorrem a tratamentos hormonais ou intervenções cirúrgicas
para redesignação sexual. Usa-se os termos homem trans e mulher trans. 

Travesti 
Termo no aspecto feminino mas com identidade própria de gênero. A
pessoa não necessariamente se identifica como mulher, mesmo que sua
aparência seja feminina. Muitas modificam seus corpos por meio de
cirurgias e hormonioterapia, mas não é regra para todas. Anteriormente o
termo era usado de forma pejorativa, no entanto, adquiriu um teor político
de ressignificação.
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    Durante muito tempo pessoas pertencentes à comunidade LGBTI
foram retratadas como alívio cômico e eram aceitas apenas dentro
desse estereótipo, que no fim das contas é nocivo pois desumaniza
esses indivíduos. Dentro do jornalismo o “humor” ao se tratar de
assuntos relacionados às pessoas LGBTI pode ser utilizado não
apenas para reforçar estereótipos, mas para destilar preconceitos à
comunidade, utilizando de trocadilhos e jogos de palavras que
podem ser extremamente ofensivos. 
  Recentemente internautas relembraram um episódio envolvendo o
jornal Meia Hora e Ariadna Arantes, a primeira participante
transexual do Big Brother Brasil em 2011, onde o jornal publicou uma
manchete com um jogo de palavras escrutinizando e fazendo alusão
à genitália e profissão de Ariadna. Segundo Ariadna, este episódio a
afetou psicologicamente de forma negativa e ela nem ao menos
teve motivação suficiente para tomar providências judiciais contra o
jornal em questão.
   Pensando nisso, jornalistas devem ter o compromisso de
escrever matérias sensíveis e respeitosas para cada vez mais
desassociar a comunidade LGBTI do estereótipo de alívio cômico e
demais formas de preconceitos que podem estar associadas ao uso
deste tipo de humor na elaboração de manchetes. A comunidade
LGBTI e suas questões devem ser tratadas com seriedade.
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    A Declaração Universal dos Direitos Humanos diz que “Todos os
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos”.
É necessário compreender que dentro de um casamento e
consequentemente dentro de uma família há pessoas com suas
individualidades que devem ser respeitadas. 
      Para todo e qualquer assunto que será trabalhado em uma
cobertura é necessário que antes haja um estudo do jornalista para
que ele tenha conhecimento do assunto em questão e saiba como
dirigir a cobertura. 
    Ao cobrir quando o assunto for união estável, casamento, família e
adoção é necessário que o jornalista esteja por dentro dos conceitos
dessas instâncias, segundo a legislação. Por meio desse estudo o
jornalista irá compreender a diferença entre união estável e
casamento e a partir daí saberá elaborar sua pauta com as questões
principais sobre o assunto sem fugir do tema. 
  É necessário saber que há união estável tanto de casais
heteroafetivos, como de casais homoafetivos.É importante saber que
a legislação também apresenta os critérios e direitos da adoção
heteroafetiva e homoafetiva com seus aspectos favoráveis e
desfavoráveis.
 

  Quando o jornalista tem conhecimento de todos esses dados e
informações ele fica mais seguro na sua forma de dirigir a escrita ou
cobertura. Afinal, a notícia será reproduzida pela mídia e deverá ser
passada com bastante cautela para que todo o conteúdo esteja
correto para ajudar as pessoas que têm dúvidas sobre essa pauta. 
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     O nome social, como o próprio já diz, é usado socialmente por
travestis e pessoas transexuais, conforme o gênero que se
identificam, no lugar daquele que consta no registro de
nascimento. Além disso, possui a mesma proteção concedida ao
nome de registro, sendo assegurado pelo Decreto 8727/16, desde
que, é claro, utilizado para atividades lícitas. Por conta desta
proteção, o nome social pode ser usado em atendimentos no Sistema
Único de Saúde (SUS), para inscrição no Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem), em cartões de contas bancárias, instrumentos de
pagamentos, em canais de relacionamento e em correspondências
de instituições financeiras. 
  
     Desde o dia 1º de março de 2018, é possível também realizar a
retificação do nome e gênero, independentemente de cirurgia de
redesignação sexual e sem a obrigatoriedade de solicitação por via
judicial. Apesar disso, nem todas as travestis ou pessoas trans dão
entrada no processo e continuam sem qualquer mudança na
documentação.

Em respeito ao direito da travesti ou da pessoa trans, é importante
que em matérias jornalísticas a imprensa use o nome social e evite
a citação do nome de registro, para não causar desconforto,
constrangimento e humilhação de forma desnecessária.
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    A identidade de uma pessoa pode ser questionada pela forma
como nos dirigimos à ela, pelo uso do pronome, por exemplo. Junto
às pessoas LGBTI esse é um assunto que merece muita atenção dos
profissionais de imprensa tanto no trato no momento de entrevistas
como no modo de apresentação da notícia. A desconsideração sobre
a identidade da pessoa LGBTI é uma forma de violência.

   Quando vou falar com uma pessoa homossexual, trans ou travesti,
devo usar “ele” ou “ela”? O uso correto dos pronomes é conferido
pelo desejo da pessoa com quem dialogamos ou a quem nos
referimos, portanto, o ideal é perguntar como a pessoa prefere ser
chamada, considerando o gênero com o qual a pessoa se identifica
(masculino ou feminino). 

   O jornalismo como meio de informação e construtor de sentidos
sobre a realidade social deve ter sempre em mente a
responsabilidade na maneira de comunicar, trazendo os fatos de
forma correta e respeitosa. 
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    A segurança pública é prevista na Constituição Federal de
1988 como um direito fundamental, um dever do Estado, além
de uma responsabilidade de todos, não devendo haver qualquer
tipo de tratamento discriminatório contra a população LGBTI.
Mas, a situação de violência chama a atenção para a realidade
local. De acordo com Araújo (2021), no ano de 2013, “o Grupo
Gay da Bahia (conhecido como GGB) apontou Roraima como
estado com o maior número proporcional de mortes violentas
de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros (LGBT).”

No Brasil, a ausência de um mapeamento da violência contra a
comunidade LGBTI por parte dos órgãos oficiais do governo
demonstra a falta de interesse em demonstrar a desafiante
condição de vida de pessoas LGBTI e, consequentemente, em
oferecer políticas públicas de enfrentamento às situações de
violência a que são expostas. Esse contexto político deve ser
problematizado pelos profissionais de imprensa como forma de
relacionar responsabilidades e aprofundar a cobertura jornalística
de casos policiais.

De modo específico, deverá ser respeitado o nome social e a
identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais e
homens trans, no atendimento nas delegacias.

Os documentos oficiais, como registro de ocorrência, dentre
outros, deverão conter prioritariamente o nome social
informado, devendo ser seguido do nome de registro (constante
na cédula de identidade) apenas quando indispensável. As
possibilidades de autoidentificação e de relacionamento
afetivo/amoroso são uma livre expressão de cada pessoa e
deverá ser respeitada pelo policial que realiza a abordagem.

Partindo dessa noção, os profissionais de imprensa em cobertura
de assuntos que envolvam a pauta LGBTI, em contexto policial,
devem estar atentos para o cumprimento dos direitos humanos e
o respeito à dignidade das pessoas envolvidas.

Mesmo ciente do importante papel do policial como fonte de
informação, é necessário que o jornalista cheque com cautela
todos os dados recebidos. Em contexto de violência e morte
praticada contra uma pessoa LGBTI, segundo relatos
pesquisados, já houve casos em que a fonte policial informou a
imprensa tratar-se de um homem, pela verificação do órgão
genital da vítima e identificação documental. Todavia, não foi
informado que a vítima estava vestida em roupas femininas. Esse
tipo de situação provoca o erro na cobertura jornalística e violenta
a identidade da vítima.
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     A Política Nacional de Saúde LGBTI é considerada um marco
na saúde pública do Brasil, por reconhecer a vulnerabilidade
dessa população. A política visa, desde 2010, ser uma
orientação a ações legitimadoras de atenção integral a
população LGBTI+, seguindo o propósito do princípio da
equidade presente no norte da constituição federal. 
    Esta política busca ampliar o acesso a ações e serviços de
qualidade reconhecendo a história de discriminação, preconceito
e exclusão, também nos serviços de saúde. É necessário para o
rumo das articulações de uma sociedade que refute a exclusão
social e promova a consciência sanitária com mobilização no
rumo da defesa de direitos à saúde.
    A epidemia de HIV/AIDS que teve inicio nos anos 1980, foi
considerada como comportamento homossexual o que fez o
governo brasileiro promover a articulação para a prevenção da
doença na população homossexual masculina. 
  Houve movimentos de organização em busca de ações
governamentais para o engajamento de atendimento a demandas
específicas e direcionadas a prevenção do HIV/AIDS. Houve por
muitos anos uma invisibilidade política de lésbicas e mulheres
bissexuais, mesmos essas pactuando e participando com os
ideais da luta aos direitos sociais. 
    Mas foi em 2004 que o governo federal iniciou o Programa de
combate à violência e à Discriminação: o Brasil sem homofobia.
O movimento avança na busca de diversos direitos inclusive
sobre à saúde.  E assim, temos um caminho mais sólido para a
Política Nacional de Saúde Integral à população LGBTI.
  Ainda em 2022, a população LGBTI precisa enfrentar o
preconceito nos locais de assistência em saúde. Por esse motivo
é necessário reforçar os objetivos da política que fortalece a
qualidade do atendimento em saúde e caminha na direção dos
princípios constitucionais e previstos na consolidação da
proposição de atenção à saúde no Brasil, com o sistema único de
saúde. 
   O público LGBTI deve ser acolhido pelos profissionais de
saúde que devem garantir um atendimento integral.
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DESVIO SEXUAL: Há 37 anos, no Brasil, a homossexualidade não
é considerada “desvio sexual” pelo Conselho Federal de Medicina.
O termo é pejorativo, pois classifica a homossexualidade como um
desvio de norma, doença mental ou transtorno. Sendo assim, o
termo deve ser excluído do vocabulário. 
NORMALIDADE SEXUAL: Utilizar a expressão “normalidade
sexual” pressupõe a homossexualidade como uma anomalia. Não
existe padrão de normalidade e anormalidade na sexualidade. Logo,
o termo deve ser evitado, tendo em vista que reforça o preconceito. 
PARADA GAY: Ao pronunciar “parada gay” para se referir ao
evento LGBTI, exclui os demais grupos que também participam, que
lutam contra o preconceito e a invisibilidade. O termo deve ser
excluído dos meios de comunicação, pois em vez de trazer
igualdade, demonstra a exclusão. 
HOMOSSEXUALISMO: Homossexualismo era considerado uma
doença. Em 1773, os Estados Unidos desconsideraram o
“homossexualismo” como distúrbio mental. No Brasil, em 1985, o
termo também foi retirado da classificação de doenças. Sendo
assim, o termo correto é homossexualidade, já que o sufixo “ismo”
refere-se a uma doença.
OPÇÃO SEXUAL: A palavra opção refere-se a escolher algo. Dizer
o termo “opção sexual'' é inapropriado, pois não se escolhe,
conscientemente, a orientação sexual. A orientação sexual tem
relação aos desejos afetivo-sexuais.
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